
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.156.686 - RJ (2009/0027273-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MÁRCIO LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : IGUATEMI EMPRESA DE SHOPPING CENTERS S/A 
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
IMPORTAÇÃO DE AERONAVE POR MEIO DE CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. NÃO-INCIDÊNCIA DE ICMS. 
RECURSO REPETITIVO JULGADO.
1. Não há omissão no julgado que se manifesta sobre todas as questões necessárias 
ao desate da lide. 
2. Entendimento firmado nesta Corte no sentido de que não incide ICMS na 
importação de aeronave mediante contrato de arrendamento mercantil. Precedente: 
REsp 1.131.718/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 9.4.2010, julgado 
mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC (recursos repetitivos).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de dezembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.156.686 - RJ (2009/0027273-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MÁRCIO LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : IGUATEMI EMPRESA DE SHOPPING CENTERS S/A 
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 501/508) interposto pelo Estado do Rio de Janeiro em face de 

decisão assim ementada (fl. 486):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
IMPORTAÇÃO DE AERONAVES POR MEIO DE CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. NÃO-INCIDÊNCIA DE ICMS. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

O agravante insiste na tese de violação do art. 535 do CPC, por entender que houve 

omissão no acórdão recorrido ao não se manifestar sobre questão essencial ao deslinde da 

controvérsia, qual seja, a tese de que a operação em apreço não pode ser classificada como 

leasing, porquanto não atende as disposições das Leis 6.099/74 e 7.132/83 e nem a Resolução 

66/80 do BACEN. No mérito, afirma que deve incidir o ICMS na entrada de bem importado, 

independente do negócio jurídico realizado, uma vez que realizada a operação após a vigência da 

EC n. 33/01.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.156.686 - RJ (2009/0027273-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
IMPORTAÇÃO DE AERONAVE POR MEIO DE CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. NÃO-INCIDÊNCIA DE ICMS. 
RECURSO REPETITIVO JULGADO.
1. Não há omissão no julgado que se manifesta sobre todas as questões necessárias 
ao desate da lide. 
2. Entendimento firmado nesta Corte no sentido de que não incide ICMS na 
importação de aeronave mediante contrato de arrendamento mercantil. Precedente: 
REsp 1.131.718/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 9.4.2010, julgado 
mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC (recursos repetitivos).
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente recurso não merece êxito.

Verifica-se que a decisão agravada foi baseada na jurisprudência assente desta Corte, 

no sentido de que não incide ICMS na importação de aeronave realizado sob o regime de 

leasing. Por outro lado, deve ser mantida a conclusão quanto à inexistência de violação do art. 

535 do CPC, porquanto houve apreciação de toda a matéria necessária ao desate da lide, não 

padecendo de omissão, contradição ou obscuridade que justifique a sua anulação por este 

Tribunal.

Assim, mantenho os fundamentos do decisório impugnado na íntegra, os quais adoto 

como razões de decidir:

A pretensão recursal não merece acolhida.
Inicialmente, registro que não houve a alegada ofensa ao artigo 535 do 

CPC. É que, muito embora a parte recorrente tenha oposto embargos de 
declaração, tem-se que, em não havendo no acórdão omissão, contradição ou 
obscuridade capaz de ensejar o acolhimento da medida integrativa, tal não é servil 
para forçar o ingresso na instância extraordinária. Com efeito, afigura-se 
despicienda, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, a refutação da 
totalidade dos argumentos trazidos pela parte, com a citação explícita de todos os 
dispositivos infraconstitucionais que aquela entender pertinentes ao desate da lide.

Acrescente-se que não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos vícios 
elencados nos artigos 131, 165, 458, 514, 515 do CPC a reclamar a anulação do 
julgado. O aresto impugnado guardou observância ao princípio da motivação 
obrigatória das decisões judiciais, na medida em que analisou suficientemente a 
controvérsia dos autos, de forma motivada e fundamentada, ainda que sua 
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formulação seja diversa da pretensão deduzida pelo ora recorrente.

Quanto ao mérito, esta Corte, na esteira do entendimento atual do Supremo 
Tribunal Federal, vem rechaçando a pretensão de incidência de ICMS na 
importação de aeronaves, equipamentos e/ou peças para aeronaves. A esse 
respeito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – AGRAVO REGIMENTAL – 
ICMS – IMPORTAÇÃO DE MERCADORIAS EM REGIME DE 
LEASING – NÃO-INCIDÊNCIA – PRECEDENTES - ACÓRDÃO 
RECORRIDO - OMISSÃO - INEXISTÊNCIA.
1. É válido o acórdão que decide de forma fundamentada as questões 
relevantes para o julgamento da causa;
2. Esta Corte, após pronunciamentos do Supremo Tribunal Federal 
(RREE 206.069/SP, rel. Min. Ellen Gracie e 461.968/SP, rel. Min. Eros 
Grau), fixou entendimento de que não incide ICMS na importação de 
aeronaves, equipamento e peças de reposição para aeronaves, realizado 
sob regime de leasing e que incide o imposto na importação de 
equipamentos destinados a compor o ativo fixo da pessoa jurídica, 
mesmo que realizada sob regime de arrendamento mercantil.
Precedente: EREsp 783814/RJ, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/11/2007, DJe 15/09/2008.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1041000/RJ, Rel. Min.  Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
29.6.2009)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – RECURSO ESPECIAL – 
ADMISSIBILIDADE – INCIDÊNCIA DA SÚMULA 571/STF – ICMS 
–  IMPORTAÇÃO POR MEIO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL – 
NÃO-INCIDÊNCIA DO TRIBUTO – PRECEDENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO.
1. Admite-se o recurso especial pois descabida a exigência de 
interposição de embargos infringentes na espécie, aplicando-se a Súmula 
597/STF: "Não cabem embargos infringentes de acórdão que, em 
mandado de segurança decidiu, por maioria de votos, a apelação."
2. Não incide ICMS na importação de bens em regime de leasing em 
respeito ao princípio da liberdade de contratar, devendo ser respeitada 
essa modalidade contratual. Precedentes da Primeira Seção/STJ.
Embargos de declaração acolhidos para reconhecer a admissibilidade do 
recurso especial, dando-lhe provimento, nos termos da jurisprudência 
pacífica do STJ, de que não incide ICMS na importação de peças de 
aeronaves no regime jurídico de "leasing".
(EDcl no REsp 1028968/SP, Rel. Min.  Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 1.6.2009)

No mais, verifica-se que foi com base nos documentos constantes nos 
autos que o Tribunal de origem entendeu que a recorrida importou as aeronaves 
por meio de um contrato de leasing regular, de modo que alterar tal convicção é 
tarefa que demandaria, necessariamente, incursão no acervo fático-probatório dos 
autos, o que é vedado ante o óbice preconizado na Súmula 7 deste Tribunal. 

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo de instrumento para NEGAR 
SEGUIMENTO ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
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A propósito, registre-se que o tema em debate já foi objeto de apreciação pela Primeira 

Seção, ao julgar o REsp 1.131.718/SP, mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC 

(recursos repetitivos). Confira-se a ementa do julgado:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. ICMS. 
IMPORTAÇÃO DE AERONAVE MEDIANTE CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING). NOVEL JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 155, 
INCISO IX, § 2.º, ALÍNEA "A", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 
ARTIGO 3.º, VIII, DA LEI COMPLEMENTAR 87/96. 
1. O ICMS incide sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior, 
desde que atinente a operação relativa à circulação desse mesmo bem ou 
mercadoria, por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual 
do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, ex vi do disposto no artigo 155, § 
2º, IX, "a", da Constituição Federal de 1988, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional 33/2001 (exegese consagrada pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal nos autos do RE 461.968/SP, Rel. Ministro Eros Grau, julgado em 
30.05.2007, DJ 24.08.2007). 
2. O arrendamento mercantil, contratado pela indústria aeronáutica de grande 
porte para viabilizar o uso, pelas companhias de navegação aérea, de aeronaves 
por ela construídas, não constitui operação relativa à circulação de mercadoria 
sujeita à incidência do ICMS, sendo certo que "o imposto não é sobre a entrada 
de bem ou mercadoria importada, senão sobre essas entradas desde que elas 
sejam atinentes a operações relativas à circulação desses mesmos bens ou 
mercadorias" (RE 461.968/SP). 
3. Ademais, revela-se apenas aparente a dissonância entre o aludido julgado e 
aquele proferido nos autos do RE 206.069-1/SP, da relatoria da Ministra Ellen 
Gracie, consoante se extrai da leitura do voto-condutor do acórdão da lavra do 
Ministro Eros Grau, verbis: "E nem se alegue que se aplica ao caso o precedente 
do RE n. 206.069, Relatora a Ministra Ellen Gracie, no bojo do qual se verificava 
a circulação mercantil, pressuposto da incidência do ICMS. Nesse caso, aliás, 
acompanhei a relatora. Mas o precedente disse com a importação de equipamento 
destinado ao ativo fixo de empresa, situação na qual a opção do arrendatário pela 
compra do bem ao arrendador era mesmo necessária, como salientou a eminente 
relatora. Tanto o precedente supõe essa compra que a eminente relatora a certo 
ponto do seu voto afirma: 'eis porque, em contraponto ao sistema da incidência 
genérica sobre a circulação econômica, o imposto será recolhido pelo comprador 
do bem que seja contribuinte do ICMS'. Daí também porque não se pode aplicar 
às prestadoras de serviços de transporte aéreo, em relação às quais não incide o 
ICMS, como foi decidido por esta Corte na ADI 1.600." (RE 461.968/SP). 
4. Destarte, a incidência do ICMS, mesmo no caso de importação, pressupõe 
operação de circulação de mercadoria (transferência da titularidade do bem), o 
que não ocorre nas hipóteses de arrendamento em que há "mera promessa de 
transferência pura do domínio desse bem do arrendante para o arrendatário". 
5. A isonomia fiscal impõe a submissão da orientação desta Corte ao julgado do 
Pretório Excelso, como técnica de uniformização jurisprudencial, instrumento 
oriundo do Sistema da Common Law, reiterando a jurisprudência desta Corte 
que, com base no artigo 3º, inciso VIII, da Lei Complementar 87/96, propugna 
pela não incidência de ICMS sobre operação de leasing em que não se efetivou 
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transferência da titularidade do bem (circulação de mercadoria), quer o bem 
arrendado provenha do exterior, quer não. 
6. O Superior Tribunal de Justiça pode proceder ao juízo de admissibilidade do 
recurso especial adesivo reputado prejudicado, uma vez provido o agravo de 
instrumento contra a decisão denegatória de seguimento do recurso principal 
(Precedentes do STJ: AgRg no Ag 791.761/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Sexta Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 09.03.2009; AgRg no AgRg no REsp 
969.880/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 
18.09.2008, DJe 29.09.2008; REsp 337.433/PR, Rel. Ministro Antônio de Pádua 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 04.11.2003, DJ 01.12.2003; REsp 
264.954/SE, Rel. Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, Terceira Turma, 
julgado em 30.05.2001, DJ 20.08.2001; e REsp 93.537/SP, Rel. Ministro Carlos 
Alberto Menezes Direito, Terceira Turma, julgado em 04.12.1997, DJ 
16.02.1998). 
7. Recurso especial adesivo da empresa provido, restando prejudicado o recurso 
principal manejado pela Fazenda Nacional (que se dirige contra a base de cálculo 
do ICMS, determinada pelo Juízo a quo). Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.131.718/SP, Rel. Min. 
Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 9.4.2010)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0027273-7 Ag     1.156.686 / RJ

Números Origem:  200813408094  200813518658  200913700383

PAUTA: 07/12/2010 JULGADO: 07/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MÁRCIO LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : IGUATEMI EMPRESA DE SHOPPING CENTERS S/A
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MÁRCIO LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : IGUATEMI EMPRESA DE SHOPPING CENTERS S/A
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 07  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária

Documento: 1028024 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2011 Página  8 de 5


